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Seja muito bem-vindo! 
Olá, futuro aprovado no concurso da Câmara Municipal de Volta Redonda.  

 

Você acaba de baixar a amostra do Revisão de Véspera para o concurso da Câmara.  

O Revisão de Véspera foi pensado para te entregar exatamente o que importa para 

você na reta final da sua prova. Ele reúne os principais pontos do conteúdo, com base em 

uma análise estatística dos temas com maior probabilidade de cobrança na sua prova.  

Tudo isso para que, na véspera do grande dia, você faça uma revisão assertiva, objetiva 

e estratégica, focando no que realmente pode te garantir pontos. 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 

 

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp. 

https://cadernomapeado.com.br/camara-de-volta-redonda-agt-legislativo-rv/?utm_source=amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=3496896377&text&type=phone_number&app_absent=0
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Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

  

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://cadernomapeado.com.br/camara-de-volta-redonda-agt-legislativo-rv/?utm_source=amostra
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Leitura e interpretação de texto 

1) Considerações Iniciais 

A compreensão de um texto é a decodificação da mensagem apresentada, ou seja, é a análise 

objetiva do que está no explícito no texto. O contexto em que um texto é produzido pode 

influenciar significativamente a interpretação. Entender o contexto ajuda a captar melhor a intenção 

do autor. 

 

2) Interpretação Textual 

A interpretação de textos compreende a capacidade de chegar a determinadas conclusões, por 

meio da conexão de ideias, após realizar a leitura de algum tipo de texto (visual, auditivo, escrito, 

oral), de forma a ir além do texto propriamente dito. Neste sentido, a interpretação de texto é algo 

subjetivo e que pode variar de leitor para leitor. 

A interpretação de texto é uma habilidade essencial para diversos concursos públicos, pois muitas 

vezes as questões envolvem a compreensão e análise de informações presentes em textos. Vamos 

te proporcionar algumas dicas de leitura importantes para você conseguir identificar e garantir a 

resposta correta: 

 

 

Leitura e Identificação do Tema Central

Atenção a Palavras-Chave, palavras repetidas, sinônimos, 
hiperônimos (palavras que possuem sentido amplo, geral)

Pronomes - circule e aponte o termo referente

Faça o resumo do texto 
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2.1) Semântica 

A semântica é um campo de estudo da linguística que se ocupa do significado das palavras, frases, 

expressões e textos. Ela explora como as palavras e as estruturas linguísticas transmitem significado, 

tanto individualmente quanto em contextos mais amplos.  

No âmbito da semântica, existem conceitos que estabelecem conexões entre a utilização e a 

estrutura do significado em contextos específicos, além de abordar alguns fenômenos gramaticais 

relacionados ao significado na linguagem. Vamos aprofundar nosso entendimento desses conceitos 

a seguir: 

 Sinonímia: refere-se à relação entre palavras que têm significados semelhantes ou idênticos. 

 Ex.: Casa e lar são sinônimos, pois ambos representam o mesmo conceito de residência. 

 

 Antonímia: envolve a relação entre palavras que têm significados opostos. 

 Ex.: Rápido e lento são antônimos, já que expressam conceitos contrários de velocidade. 

 

 Hiponímia: ocorre quando uma palavra representa um conceito mais específico em relação a 

outra. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

 

Operações com Números Inteiros, Racionais e Reais 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de números inteiros, racionais e reais: 

1 – Números Inteiros e Racionais: considerações iniciais; regra de três; mínimo múltiplo 

comum e máximo divisor comum.  

 

2) Considerações Iniciais 

Os números inteiros são um conjunto numérico que inclui os números positivos, negativos e zero. 

Eles são expressos como números inteiros, sem frações ou decimais. Os números inteiros podem ser 
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representados na reta numérica, onde os números negativos ficam à esquerda do zero e os números 

positivos à direita do zero. 

 

 Tome nota! 

Alguns exemplos de números inteiros são: -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3 

 

Os números inteiros podem ser usados para representar quantidades em muitas áreas diferentes, 

como matemática, ciências naturais e ciências sociais. Por exemplo, os números inteiros podem ser 

usados para representar temperaturas abaixo de zero, saldos bancários negativos, alturas negativas 

ou positivas, números de habitantes em uma cidade, dígitos de um número de telefone, entre outros. 

Os números inteiros são fechados para adição, subtração e multiplicação, o que significa que quando 

você adiciona, subtrai ou multiplica dois números inteiros, o resultado é sempre outro número 

inteiro. No entanto, a divisão de números inteiros pode resultar em um número decimal ou 

fracionário, o que não é mais um número inteiro. 

 Ex.: se você somar 2 com -3, o resultado é -1, que é um número inteiro. Se você multiplicar 2 por 

-3, o resultado é -6, que também é um número inteiro. No entanto, se você dividir 3 por 2, o resultado 

é 1,5, que não é mais um número inteiro.  

 

2.1) Números Reais  

Os números reais são uma classe de números que incluem todos os números racionais (números 

que podem ser expressos como uma fração de dois inteiros) e todos os números irracionais (números 

que não podem ser expressos como uma fração de dois inteiros). 

Os números reais podem ser representados em uma reta numérica, em que cada ponto na reta 

corresponde a um número real. A reta é dividida em segmentos por pontos chamados de "números 

inteiros", que correspondem aos inteiros positivos e negativos. 

Alguns exemplos de números reais incluem: 

Números inteiros: -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3 

Números racionais: 1/2, -3/4, 5/6, 2 

Números irracionais: pi (π), raiz quadrada de 2 (√2), raiz quadrada de 3 (√3) 
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INFORMÁTICA BÁSICA  

 

Sistema Operacional Windows 

1) Introdução 

Estudaremos agora a teoria referente ao tema de sistema operacional Windows, tema muito 

importante para os estudos para o seu concurso: 

1 – Sistemas Operacionais: Windows (32-64 BITS).   

 

Gostaríamos de agradecer a confiança depositada em nosso material. Saiba que garantimos que 

você terá o material mais adequado para conquista da sua aprovação. Não esqueça que o seu 

empenho é fundamental; afinal, passar em um concurso público não é tarefa fácil, mas também não 

é algo impossível. Mas não se esqueça: nós acreditamos em você! 

 

2) Windows (32-64 BITS) 

Alunos, sistema operacional é um tema de grande relevância e de alta incidência nos concursos 

públicos. Após uma análise meticulosa, verificamos que esse tema é o terceiro mais cobrado pelas 

bancas de concurso, ocupando cerca de 8% das questões de informática. Portanto, como essa 

matéria tem peso 2 no seu concurso, prestem atenção e decorem os conceitos básicos, pois com 

eles você acertará a maioria das questões. Informática é uma matéria com conteúdo infinito, porém, 

neste tópico, você encontrará o essencial para garantir 100% dos pontos em Windows: conceitos 

iniciais, atalhos, disco rígido, ferramentas e explorador de arquivos (não necessariamente nessa 

ordem). Vamos lá?! 

 

2.1) Conceito 

O Windows 10 pode ser conceituado de duas formas: (i) quanto à funcionalidade; e (ii) quanto à 

licença.  

Funcionalidade guarda relação com a função do sistema operacional, então podemos afirmar que 

o Windows 10 é um sistema (software, cuidado para não confundir com hardware) que realiza o 

controle de outros dispositivos da máquina (CD, HD, teclado, tela etc.).  

 

Licença diz respeito à empresa que detém os direitos do código-fonte (Microsoft). 
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2.1.1) Arquitetura do sistema 

É importante lembrar que as bancam especificam quais arquiteturas serão cobradas (32 e 64 bits), 

dessa forma, faz-se necessário redobrar a atenção nos termos técnicos apresentados.  

A arquitetura do Windows 10 pode ser de 32 ou 64 bits. Na prática, isso diz para o usuário sobre 

a velocidade do sistema (ou a velocidade em que os dados são acessados). Ou seja, a arquitetura 

de 64 bits suporta mais dados do que a de 32 bits? Correto. Veja esta tabela sobre a capacidade 

máxima que cada arquitetura suporta: 

32 bits 64 bits 

4 GB de RAM 16 Terabytes (isso mesmo!) 

 

Então, aluno, se você comprar um computador com Windows 10 (32 bits), não adquira uma memória 

com capacidade superior a 4 GB de RAM, pois a arquitetura do sistema não irá suportar. 

 

Tome nota! 

Em uma máquina de 64 bits, a arquitetura de 32 bits pode ser instalada perfeitamente, embora não 

seja o recomendado. Portanto, lembre-se: em informática, quem pode mais, pode menos. 

 

2.1.2) Barra de tarefas 

Para quem não conhece, a barra de tarefas é a “barrinha” em que fica localizada a hora, data, ícones 

fixados ou abertos. Logo abaixo, deixo a imagem para melhor compreensão: 

 

        Barra de pesquisa     Visão de tarefas 
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Iniciar                                                                Ícones/Programas                            Área de notificações 

 

Antes de explicar, efetivamente, sobre a funcionalidade de cada ícone/botão, vamos fazer uma 

questão para você notar como esse tema pode ser cobrado. 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

 

Regimento Interno da Câmara de Volta Redonda 

1) Introdução 

A Câmara Municipal constitui o órgão central do Poder Legislativo do Município de Volta Redonda 

e desempenha papel decisivo na organização político-administrativa local. Sua atuação não se limita 

ao processo de criação de leis; ao contrário, ela exerce um conjunto de funções essenciais que 

refletem a pluralidade do modelo republicano. Entre essas funções, destaca-se primeiramente a 

função legislativa, voltada à elaboração, discussão, alteração e revogação de normas municipais 

que regulam a vida social e administrativa da cidade. Além disso, a Câmara desempenha uma função 

fiscalizadora, direcionada ao acompanhamento rigoroso dos atos do Poder Executivo, sobretudo 

no que diz respeito à gestão financeira, execução orçamentária, eficiência administrativa e 

cumprimento das metas do governo. 

A Câmara exerce também uma função julgadora, encarregando-se da apreciação das contas anuais 

do Chefe do Poder Executivo e do julgamento, dentro das hipóteses legais, de processos de perda 

de mandato de vereadores, infrações político-administrativas ou descumprimento de deveres 

funcionais. Em paralelo, surge a função de controle, que se manifesta por meio de convocações de 

secretários municipais, pedidos de informações, realização de audiências públicas e demais 

mecanismos previstos no Regimento, consolidando a transparência e a responsabilização 

institucional. Somadas a essas atribuições externas, a Câmara possui igualmente uma função 

administrativa interna, responsável por sua estrutura organizacional, pelo gerenciamento de seu 

quadro funcional, por sua política orçamentária interna e pela execução de medidas administrativas 

de caráter interno, garantindo seu pleno funcionamento. 

Portanto, compreender o Título I significa entender o fundamento de todas as demais normas 

regimentais. É a partir das funções institucionais da Câmara que se justificam as competências da 

Mesa Diretora, as obrigações dos vereadores, a estrutura das comissões, bem como todos os 
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procedimentos do processo legislativo municipal. Este Título opera como uma espécie de “plano 

geral” da atividade parlamentar, fornecendo a base necessária para interpretar os capítulos 

seguintes. 

 

2) Da Mesa Diretora e do Presidente 

A Mesa Diretora é o órgão de direção política, administrativa e funcional da Câmara Municipal. Ela 

representa a cúpula organizacional responsável pela condução das sessões, pela gestão interna da 

Casa e pela execução das deliberações do Plenário. Seu papel é decisivo para o equilíbrio 

institucional, pois cabe à Mesa garantir que o Regimento seja observado, que o processo legislativo 

siga sua tramitação adequada e que a ordem interna seja preservada. A eleição da Mesa, realizada 

no início da legislatura e disciplinada por regras específicas do Regimento Interno, constitui um dos 

atos mais relevantes da organização parlamentar. O procedimento eleitoral, os mecanismos de 

votação, os requisitos de elegibilidade, a duração dos mandatos e as hipóteses de substituição ou 

vacância são elementos que frequentemente aparecem em provas, motivo pelo qual exigem atenção 

especial do candidato. 

 

Lei Orgânica do Município de Volta Redonda 

1) Introdução 

A Lei Orgânica estabelece que Volta Redonda constitui uma pessoa jurídica de direito público 

interno, dotada de autonomia política, administrativa e financeira. Essa autonomia decorre da 

Constituição Federal e é elemento essencial para compreender o funcionamento do município. A 

LOM organiza os pilares institucionais do governo local, define competências, estrutura poderes e 

delimita as bases do relacionamento do município com o Estado e com a União. 

Um dos pontos centrais deste Título é a definição da finalidade municipal, que se orienta para a 

promoção do bem-estar coletivo, o desenvolvimento urbano e social, a prestação de serviços 

públicos essenciais e a organização administrativa eficiente. O município deve atuar em consonância 

com princípios como legalidade, moralidade, publicidade, eficiência e participação popular, que 

permeiam toda a atuação governamental. 

A LOM também estabelece os símbolos municipais, o território político-administrativo e a vedação 

de alteração territorial sem consulta prévia à população diretamente interessada por meio de 

plebiscito. Determina ainda que os poderes municipais são independentes e harmônicos entre si — 

Legislativo e Executivo — não havendo Poder Judiciário municipal. A independência funcional 

garante a separação das funções políticas, enquanto a harmonia exige cooperação institucional. 
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a) Elementos fundamentais do Título I 

Tema Conteúdo Essencial Importância em Prova 

Natureza do Município Pessoa jurídica de direito público interno Base conceitual 

Autonomia Política, administrativa e financeira Recorrente em questões 

Poderes Legislativo e Executivo Estrutura constitucional 

Território Alterações dependem de plebiscito Alta incidência 

Finalidade Bem-estar, desenvolvimento e serviços Fundamentação administrativa 

 

Esse Título funciona como a “porta de entrada” da Lei Orgânica. Ele define a natureza jurídica do 

município, seus princípios estruturantes e as regras de convivência institucional. Por isso, é altamente 

relevante para concursos, especialmente em cargos ligados ao Legislativo municipal. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

NOÇÕES DE ARQUIVO 

 

Conceitos Fundamentais  

1) Introdução 

Dando sequência nos seus estudos rumo à aprovação no seu concurso, iniciamos agora o estudo 

acerca dos Conceitos Fundamentais da Arquivologia. 

1 – Conceitos Fundamentais de Arquivologia: conceito; princípios; funções arquivísticas.  
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2) Conceito 

A Arquivologia, também conhecida como Ciência Arquivística ou Arquivística, é uma disciplina que 

se dedica ao estudo, organização, preservação e acesso aos documentos arquivísticos ao longo 

do seu ciclo de vida. Ela abrange princípios, métodos e técnicas que visam garantir a eficácia e 

eficiência na gestão dos arquivos, bem como a utilização adequada e a preservação dos registros 

documentais. 

A arquivologia é uma área de conhecimento interdisciplinar, que se relaciona com outras 

disciplinas, como a História, a Biblioteconomia, a Ciência da Informação, a Museologia, entre outras. 

Ela tem como objetivo principal proporcionar o acesso à informação arquivística de forma 

organizada, segura e eficiente, promovendo a transparência, a accountability e a preservação da 

memória coletiva. 

 

3) Princípios 

A arquivologia utiliza uma série de princípios e técnicas para alcançar seus objetivos. Alguns dos 

princípios mais importantes incluem: 

 Princípio da proveniência: Também conhecido como princípio do respeito aos fundos, esse 

princípio estabelece que os documentos devem ser mantidos organizados de acordo com a entidade 

ou pessoa que os produziu ou recebeu. Isso significa que os documentos de uma mesma origem 

devem ser mantidos juntos, preservando sua relação e contexto. 

 Princípio da ordem original: Esse princípio preconiza que os documentos devem ser mantidos 

em sua estrutura e arranjo originais, preservando sua integridade. Isso inclui manter a sequência em 

que foram criados, bem como a estruturação interna dos documentos, como pastas, dossiês ou 

caixas. 

 Princípio da organicidade: Esse princípio está relacionado à manutenção da integridade dos 

conjuntos documentais. Ele estabelece que os documentos devem ser mantidos como partes de um 

todo orgânico, ou seja, como parte de um conjunto de documentos que documentam as atividades 

de uma instituição ou pessoa. Isso permite que a informação seja compreendida em seu contexto 

original. 

 Princípio da unicidade: Cada documento é tratado como único e valioso, preservando sua 

individualidade e importância histórica ou administrativa. Esse princípio reconhece que cada 

documento tem características e conteúdos únicos que devem ser preservados e acessíveis. 

 Princípio da pertinência: Esse princípio enfatiza a importância de selecionar e preservar apenas 

os documentos relevantes para as atividades da instituição ou para a memória coletiva. Ele busca 

evitar a acumulação excessiva de documentos desnecessários, direcionando os esforços para a 

preservação daqueles que possuem valor arquivístico. 
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 Princípio da primariedade: Esse princípio estabelece que os documentos devem ser mantidos 

o mais próximo possível de sua origem ou local de produção. Isso facilita a sua gestão, preservação 

e acesso, garantindo que as informações sejam mantidas em sua forma mais autêntica e confiável. 

 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

TÍTULO II: DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

Capítulo I: Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Comentário: 

Em direito constitucional, sem dúvidas, esse é um dos temas mais quentes, tendo se verificado uma 

alta taxa de cobrança da sua banca em relação a este assunto. 

Conforme ensina Alexandre de Moraes: “O conjunto institucionalizado de direitos e garantias do ser 

humano, que tem por finalidade básica o respeito a sua dignidade, por meio de sua proteção contra 

o arbítrio do poder estatal e o estabelecimento de condições mínimas de vida e desenvolvimento da 

personalidade humana, pode ser definido como direitos fundamentais”. 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

Comentário: 

Súmula Vinculante 6: Não viola a Constituição o estabelecimento de remuneração inferior 

ao salário-mínimo para as praças prestadoras de serviço militar inicial. 

 

I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

Comentário: 

Ações afirmativas: discriminação positiva, buscam realizar a igualdade material. 

Exemplos: 
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I – Cotas raciais para negros e índios ingressarem em Universidades Públicas  

II – Bolsas de estudo em universidades privadas para alunos de baixa renda  

Limite de idade em concurso público: É autorizado, porém não pode apenas o edital prever essa 

limitação, é necessário a previsão em lei  

Súmula vinculante 37: Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 

aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia. 

 

II - Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

Comentário:  

O princípio da legalidade requer especial atenção quanto a sua aplicação na esfera da 

administração pública e na esfera dos particulares. Enquanto os particulares podem fazer tudo aquilo 

que a lei não proíbe, a administração pública fica adstrita àquilo que a lei permite, ou seja, sua 

margem de atuação é mais restrita, estando definida na lei. 

 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

Princípios 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre os princípios que regem o Direito Administrativo:  

Princípios: considerações iniciais; princípios expressos; princípios implícitos; supraprincípios 

do Direito Administrativo.   

 

2) Considerações Iniciais 

Toda ciência, para produzir seus efeitos de maneira equitativa a todos os interessados, necessita de 

postulados fundamentais que sustentem sua atuação. O Direito Administrativo não foge a essa regra. 

Portanto, os princípios podem ser definidos como as normas fundamentais que baseiam toda a 

atuação da Administração Pública para alcançar seus objetivos. 

Conforme sugere seu próprio nome, os princípios têm a característica de serem o "início", a "base", 

a "pedra fundamental". É por meio deles que todo o ordenamento jurídico se organiza, conferindo 
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à Administração uma série de prerrogativas e sujeições que devem ser respeitadas para assegurar 

o bem-estar da coletividade. 

A doutrina majoritária entende que os princípios, por serem normas gerais e dotados de alto grau 

de abstração, possuem uma hierarquia superior, inclusive em relação às demais normas jurídicas. 

Segundo o STF, violar um princípio é mais grave do que violar uma lei, visto que desrespeitar um 

princípio significa desobedecer a todo o ordenamento jurídico vigente. 

O Direito Administrativo é regido por princípios expressos na Constituição Federal e princípios 

implícitos. Os princípios expressos são aqueles que estão claramente definidos em dispositivos 

legais, enquanto os princípios implícitos são aqueles que são inferidos a partir da interpretação de 

normas e da própria natureza do sistema jurídico-administrativo.  

 

3) Princípios expressos 

Os princípios da Administração Pública expressos estão descrito no artigo 37 da CF: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:(...)    

Este dispositivo constitucional é de extrema importância para as provas de concursos públicos, uma 

vez que apresenta os princípios da Administração Pública. 

Por isso, anote esse mnemônico: L – I – M – P – E (Isso vai te salvar na hora da prova). 

 

 

Agora, dedicaremos uma análise mais aprofundada a cada um dos princípios. 

 

L
•Legalidade

I
•Impessoalidade

M
•Moralidade

P
•Publicidade

E
•Eficiência
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REDAÇÃO OFICIAL 

1) Introdução 

Estudaremos agora, o tema de redação oficial: 

Redação Oficial: documentos oficiais, tipos, composição e estrutura; aspectos gerais da 

redação oficial; correspondência oficial.  

 

2) Redação Oficial  

A redação oficial é um tipo específico de comunicação escrita utilizada pelos órgãos e instituições 

públicas para tratar de assuntos oficiais. Ela segue padrões específicos de linguagem, estrutura e 

formatação, com o objetivo de garantir clareza, formalidade e objetividade na comunicação entre os 

diversos setores governamentais e entre o governo e a sociedade. 

Antes de adentrar especificamente no tema, precisamos entender alguns conceitos preliminares.  

 

3) Princípios 

A redação oficial é o conjunto de normas e técnicas que regem a produção de textos utilizados pela 

Administração Pública para comunicação interna e externa. Seu objetivo é assegurar clareza, 

objetividade, uniformidade e impessoalidade na comunicação. Os princípios: 

Clareza: transmitir a mensagem de forma compreensível, sem ambiguidades. 

Objetividade: ir direto ao ponto, evitando informações irrelevantes. 

Concisão: usar o mínimo de palavras para expressar a ideia com precisão. 

Impessoalidade: a comunicação representa a instituição, não a pessoa do servidor. 

Formalidade: emprego de linguagem culta e adequada ao contexto administrativo. 

Padronização: uniformidade na estrutura e apresentação dos documentos. 

4) Características e Qualidades 

De acordo com o Manual de Redação Oficial da Presidência da República - MROPR, a redação 

oficial é a forma pela qual o governo redige documentos normativos e se comunica com o público. 

Essa redação deve ser clara e precisa, objetiva, concisa e coesa, seguindo as normas da língua 

portuguesa. Além disso, deve ser impessoal, formal e seguir padrões estabelecidos. 

Esses atributos são fundamentais e derivam dos princípios constitucionais que regem a 

administração pública, conforme o artigo 37 da Constituição. Esse artigo estabelece que a 
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administração pública deve obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. Como a publicidade e a impessoalidade são princípios essenciais em toda 

administração pública, é claro que devem guiar a redação dos documentos e comunicações oficiais. 

 

 

PROCESSO E TÉCNICA LEGISLATIVA, ORGANIZAÇÃO DOS PODERES E PODER LEGISLATIVO 

1) Introdução 

O processo legislativo representa o conjunto de atos encadeados que resultam na elaboração, 

modificação, interpretação, integração ou revogação das normas jurídicas produzidas pelo Poder 

Legislativo. É um procedimento obrigatório e formal que assegura a legitimidade, 

constitucionalidade e validade das leis. No âmbito municipal, segue os princípios constitucionais 

gerais do processo legislativo (arts. 59 a 69 da Constituição Federal) e as regras específicas previstas 

no Regimento Interno e na Lei Orgânica do Município. 

Toda norma jurídica deve respeitar etapas mínimas obrigatórias, como iniciativa, deliberação, 

votação, sanção ou veto, promulgação e publicação. Essas etapas visam garantir debate democrático, 

controle de constitucionalidade, participação popular por meio de audiências, e responsabilização 

dos agentes políticos envolvidos. No nível municipal, o Prefeito e os vereadores têm competências 

próprias de iniciativa, sujeitas a limites constitucionais, como matérias de iniciativa privativa do 

Executivo (ex.: servidores municipais, organização administrativa, criação de cargos e funções, 

orçamento e finanças públicas). 

A deliberação legislativa ocorre no Plenário da Câmara Municipal, após análise das comissões 

permanentes, especialmente as de justiça e redação. Os projetos podem receber emendas, 

substitutivos e subemendas conforme as fases regimentais. Após aprovação, seguem para sanção 

(concordância) ou veto (discordância) do Prefeito, exceto projetos de decreto legislativo e resolução, 

que têm efeitos internos ou institucionais e são promulgados pela própria Câmara. 

 

a) Etapas do Processo Legislativo Municipal 

Etapa Descrição Importância 

Iniciativa Proposição apresentada por quem possui competência Define legitimidade 

Discussão Debate formal no Plenário Controle político 

Votação Aprovação ou rejeição Função deliberativa 
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Etapa Descrição Importância 

Sanção/Veto Aprovação ou desaprovação do Prefeito Controle executivo 

Promulgação Ato que confirma a existência da norma Torna a lei válida 

Publicação Divulgação oficial Condição de eficácia 

 

2) Técnica Legislativa 

A técnica legislativa consiste no conjunto de regras e padrões que orientam a elaboração de normas 

claras, objetivas, coesas e juridicamente válidas. Essas técnicas garantem a harmonia do sistema 

normativo, evitando contradições, ambiguidades e problemas de interpretação. A base normativa 

nacional para técnica legislativa é a Lei Complementar nº 95/1998, que estabelece diretrizes para 

estruturação de leis, sua redação, articulação e formatação. 

 

Parabéns por ter chegado até aqui.
 

Futuro(a) aprovado na Câmara Municipal de Volta Redonda: saiba que, em análise estatística 

de nossa equipe de professores, verificamos que nas últimas provas da banca e do concurso mais 

de 95% das questões de direito são baseadas na letra da Lei. Por isso, um material direto ao ponto 

para se revisar, onde aborda a legislação em si, algo que irá facilitar e muitoooo o seu estudo! 

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo! 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 
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Bora para cima! 
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